
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973331 - MS (2025/0001167-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALEX SANDRO GUTIERRES GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : MARCEL SANTOS MARTINEZ - MS023321

WANESSA PARABÁ ARTEAGA DA SILVA - MS024227
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TUMULTO

PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL  EM  PROCESSAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT. OFENSA AO

PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em diversas ocasiões, este Tribunal reconheceu a impossibilidade de

uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou

em  substituição  à  revisão  criminal.  A  crescente  quantidade  de

impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas,

está prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento

da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de teses

para trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico.

2.  A  violação  do  princípio  da  unirrecorribilidade  não  se  restringe

unicamente  aos  casos  de  tramitação  simultânea  de  recursos  e  habeas

corpus  contra  o  mesmo  ato.  À  exceção  da  interposição  conjunta  de

recurso  especial  e  extraordinário,  que  obedece  a  regramento  próprio,

verifica-se  a  ofensa  ao  referido  princípio  quando  única  decisão  ou

acórdão  é  impugnado  por  duas  vias  distintas,  seja  pelo  uso  da  via

recursal  concomitantemente  ao  ajuizamento  de  ação  autônoma  de

impugnação,  seja  pela  impugnação  do  mesmo  ato  em  duas  vias

autônomas diferentes, como no caso em apreço.
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3.  Conforme o entendimento deste  Superior  Tribunal,  a  concessão de

habeas  corpus  de  ofício  é  prerrogativa  do  julgador,  e  não  direito

subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se presta a burlar

as regras processuais de admissibilidade.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973331 - MS (2025/0001167-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALEX SANDRO GUTIERRES GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : MARCEL SANTOS MARTINEZ - MS023321

WANESSA PARABÁ ARTEAGA DA SILVA - MS024227
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TUMULTO

PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL  EM  PROCESSAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT. OFENSA AO

PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em diversas ocasiões, este Tribunal reconheceu a impossibilidade de

uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou

em  substituição  à  revisão  criminal.  A  crescente  quantidade  de

impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas,

está prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento

da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de teses

para trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico.

2.  A  violação  do  princípio  da  unirrecorribilidade  não  se  restringe

unicamente  aos  casos  de  tramitação  simultânea  de  recursos  e  habeas

corpus  contra  o  mesmo  ato.  À  exceção  da  interposição  conjunta  de

recurso  especial  e  extraordinário,  que  obedece  a  regramento  próprio,

verifica-se  a  ofensa  ao  referido  princípio  quando  única  decisão  ou

acórdão  é  impugnado  por  duas  vias  distintas,  seja  pelo  uso  da  via

recursal  concomitantemente  ao  ajuizamento  de  ação  autônoma  de

impugnação,  seja  pela  impugnação  do  mesmo  ato  em  duas  vias

autônomas diferentes, como no caso em apreço.
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3.  Conforme o entendimento deste  Superior  Tribunal,  a  concessão de

habeas  corpus  de  ofício  é  prerrogativa  do  julgador,  e  não  direito

subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se presta a burlar

as regras processuais de admissibilidade.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ALEX  SANDRO  GUTIERRES  GONÇALVES interpõe  agravo

regimental contra decisão de fls. 731-732, por meio da qual não conheci do habeas

corpus.

A defesa reitera a sua compreensão de que é possível a impetração de

habeas corpus, ainda que concomitante ao recurso especial interposto na origem,

por se tratar a ilegalidade apontada de matéria de ordem pública, razão pela qual

reafirma a necessidade de concessão da ordem, de ofício.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não

lhe assiste razão.

No caso, a defesa se insurge contra acórdão proferido no julgamento da

Revisão  Criminal  n.  1414190-36.2024.8.12.0000,  pelo  Tribunal  de  Justiça  do

Estado de Mato Grosso do Sul.

No entanto, de acordo com as informações contidas nos autos, verifico

que, contra o referido acórdão apontado como ato coator nesta impetração, a defesa

também interpôs recurso especial, em 13/1/2025.

No dia 24/2/2025, com o recurso especial ainda em trâmite, impetrou-

se o presente habeas corpus. Diante de tal cenário, constata-se a impossibilidade de

conhecimento deste mandamus, por violação do princípio da

unirrecorribilidade,  sob  pena  de  se  permitir  a  utilização  indefinida  de  habeas

corpus contra capítulos autônomos do acórdão proferido na origem.
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Ressalto que o referido especial foi inadmitido na origem, motivo pelo

qual  foi  interposto  o  AREsp  n.  2.884.363/MS. O  recurso  especial  não  foi

conhecido,  por  ausência  de  prequestionamento  da  matéria  deduzia,  em decisão

transitada em julgado em 3/6/2025.

Conforme dito, em diversas ocasiões, este Superior Tribunal reconheceu

a impossibilidade de uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso

especial  ou  em  substituição  à  revisão  criminal.  A  crescente  quantidade  de

impetrações  que,  antes,  deveriam  ser  examinadas  em  instâncias  diversas,  está

prejudicando as  funções constitucionais  desta  Corte  Superior,  em detrimento da

eficácia  do recurso especial,  o  que prejudica  a  delimitação de teses  para  trazer

uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "[o] ajuizamento

simultâneo  do  writ com  interposição  de  recurso  próprio  contra  o  mesmo  ato

judicial,  tal  como no caso dos autos,  trata-se de indevida subversão do sistema

recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade. Cabe à parte optar pelo

caminho que lhe seja mais favorável, arcando com as consequências de sua

escolha" (AgRg no HC n. 589.923/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T.,

DJe 1/4/2022).

Apesar da ampliação do uso do writ, e sem esquecer a importância da

ação  constitucional  para  a  defesa  da  liberdade  de  locomoção,  a  crescente

quantidade  de  impetrações  que,  antes,  deveriam  ser  examinadas  em  instâncias

diversas está prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento

da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de teses para

trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico.

A  violação  do  princípio  da  unirrecorribilidade  não  se  restringe

unicamente aos casos de tramitação simultânea de recursos e habeas corpus

contra o mesmo ato.

À  exceção  da  interposição  conjunta  de  recurso  especial  e

extraordinário, que obedece a regramento próprio, verifica-se a ofensa ao referido

princípio quando única decisão ou acórdão é impugnado por duas vias distintas,

seja pelo uso da via recursal concomitantemente ao ajuizamento de ação autônoma
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de  impugnação,  seja  pela  impugnação  do  mesmo ato  em duas  vias  autônomas

diferentes, como no caso em apreço.

Ademais,  a tese defensiva sobre a impossibilidade de manutenção dos

maus antecedentes, lastreados em registros pretéritos desconhecidos no momento

da  prolação  da  sentença  condenatória  não  foi  objeto  de  análise  pelo  Tribunal

estadual – a defesa, inclusive, não opôs embargos de declaração com o intuito de

provocar  a  manifestação  do  órgão  colegiado  sobre  a  mencionada  utilização  de

registro desconhecido. 

Ressalto  que,  conforme  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal,  a

concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é  prerrogativa  do  julgador,  e  não  direito

subjetivo da  parte.  Além disso,  o  referido expediente  não se  presta  a  burlar  as

regras processuais de admissibilidade.

[...]
3. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o
habeas  corpus  de  ofício  é  deferido  por  iniciativa  dos  Tribunais
quando detectarem ilegalidade flagrante,  não se prestando como
meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do
mérito  de  recurso  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade"  (AgRg  no  AREsp  1.389.936/DF, Rel.  Ministra
LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  12/3/2019, DJe
29/3/2019).
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  1.100.384/PR, relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/10/2019, DJe  de
15/10/2019, destaquei)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 973.331 / MS

Número Registro: 2025/0001167-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
001083695681 03695684220088120001 1083695681 14141903620248120000 3695684220088120001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCEL SANTOS MARTINEZ 
ADVOGADOS : MARCEL SANTOS MARTINEZ - MS023321

WANESSA PARABÁ ARTEAGA DA SILVA - MS024227
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : ALEX SANDRO GUTIERRES GONCALVES (PRESO)
CORRÉU : AGUINALDO ROMEIRO FERREIRA 
CORRÉU : ALESSANDRO APARECIDO JUSTINO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANDRO GUTIERRES GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : MARCEL SANTOS MARTINEZ - MS023321

WANESSA PARABÁ ARTEAGA DA SILVA - MS024227
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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